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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO N" IOO/2025 - SECULT

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO O DE UM
LADo o nruntcÍpIo DE
GARANHUNS E DO OUTRO A
EMPRESA RADIUM
TELECOMUNTCIÇONS LTDA EPE
COMO MELHOR ABAIXO SE
DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GARANHUNS,

pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no CNPJ sob o n' I 1.303.906/0001-00, com sede e

domicílio na Avcnida Santo Antônio, n' 126, Centro, Garanhuns/PE. rcprcscntado neste ato pola

Secretri.ria de Cultura do Município, a Sra. SAIIDRÂ CRISTINA RODRIGUES ALBINO,

residente e domiciliada na Rua Shekinah Viiela, n"42 - Residencial Cidadc das Flores, Bairro

Severiano Morais Filho, Garaúuns/PE, inscrita no CPF sob o no 793.314.164-15, RG no 2.059.033

SDSiPE, e de outro lado, a empresa RÀDIUM TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n'. 05.291.9M100O1-89, sediada na Rua Gcneral Abrcu

e Lima, 197. Piedade, Jaboatão dos Guararapes/PE, neste ato representada pelo sr. GUSTAVO

ANDRE COSTA CESAR portador do CPF/IVIF sob o no 618.504.114-68, brasileiro, casado,

^ 
Administrador de Empresas, residente e domiciliado na Av. Beira Mar, 966 -Apt N' 801

-Piedade Jaboatão dos Guararapes-PE., CEP 54.400-010, doravante denominadas

CONTRATANTE E CONTRATADA.

DO OBJETO E DOS PREÇOS

CLÁUSIILA PRIMEIRA - Contratação de empresa especializada para a locação de rádios
comunicadores, com estação repetidora, fones de ouvido e baterias extras, incluindo o fomecimento
de suporte técnico durante todo o período do evento, com a finalidade de atendcr às necessidades do
Festival de Invcrno de Garaúuns, promovido pela Secretaria Municipal de Culhrra.

PARJIGRÂFO ÚXfCO - O contratado fica obrigado a prestar os serviços constantes nos
respectivos itens da tabela abaixo, na forma estabelecida neste negócio jurídico, o (s)
qual(is) foi vencedor pelo critério de menor preÇo:

DEscRrÇ,io T:IiI) QT],\NT vÀLoR (DúRro) 1.I,. TOTAL
I',l t:ttí
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a CLÁUSUIA TERCEIRA - A prestação dos serviços será acompanhada pela Fiscalizaçào da Secretaria
de Cultura e deverá estar em conformidade com o disposto.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo dc vigência do prescnte instrumento ó dc 60 dias, contados a partir
da assinatura do contrato na forma do art. t05 daLcin" 14.133,de2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos de execução poderão ser prorrogados nos tcrmos da Lei
Federal n' 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prorrogação automática de que trata esta cláusula não dispensa o

apostilamcnto do novo cronograma de execução do CONTRATO, com as devidas informaçõcs

orçamentárias, se necessário, onde também devem constar as razões do atraso na prestação do serviço.

^ DAFORMADEPAGAMENTO:

CLÁUSULA QUINTA - Os pagamentos serão realizados cm até 30 (trinta) dias contados da data da

aprcsentação através de cada Ordem de Serviço, mediantc apresentação da respectiva nota fiscal/fafira
devidamentc atestada pelo servidor responsável pelo recebimento c com rccibo em anexo;
CLÁU§LLA SEXTA - A prestação dos Serviços de Concxão à Intcmct será realizada diretamente
pela.CONTRATADA.
CLAUSULA SETIMA - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada ao final de cada mês, na qual

deverá constar todos os serviços prestados no mês, cujo pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após

a sua apresentação e atesto pela secretaria solicitante;
CLAUSULA OITAVA - A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos

documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e

não paga.
CLÁUSULA NONA Nenhum pagamento seni efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a
acréscimos de qualquer natureza,
CLÁUSULA DÉCIMA - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer
outra circunstância que dcsaconselha o seu pagamcnto, o prazo para pagamento constante do itcm
acima influirá a partir da respectiva Íegulaizaçào.

CfuTUR* g

I

Contratacão dc cmDÍesa esDecralrzada
oara a locacâo de ráôios comünicadorcs.
bom estacâci rcoetidora. fones dc ouvido e
baterias dxtras,' rncluindo o fornecimcnto
de suoone técnico durante todo o ocriorlo
do cv'eoto- com a finalidade de atindcr às
necessidades do Festival de Invenlo de
Garanhuns, promovido pela Secretaria
Municioal detultura-
Períodd da conkataçâo: l0 a 27 de julho
rle ?075

LTND lr0
RS 2.912,00 R$ 52.4 r 6,00

VALoR TOTAL: RS 52.416,00

CLÁUSULA SEGUNDA - Considerando o item descrito na tabela constante no Parágrafo UNICO,
da Cláusula Primeira, fica o valor global deste contrato em R$ 52.416,00 (cinquenta e dois mil,
quatrocentos e dezesseis reais).
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CIÁUSUU OÉCfUa PRIMEIRÂ - A Contratâda deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o
número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem
bancária;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A Contratante não efetuará pagamcnto dc título descontado, ou
por meio de cobrança em banco, bem como, os quc forem negociados com tcrceiros por intcrmódio da

opcração de "factoring";
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As dcspesas bancárias decorrcntes de transferência de valorcs
para outras praças serâo de responsabilidade da Contratada;
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A Contratada deverá apresentar junto com a NF as certidões
Negativas de Débito Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Quando os serviços contratados ficarcm inteiramente concluídos,

,.- de perfeito acordo com o presente instmmento, dar-se-á o recebimento provisório pelo responsável por

_ seu acompaúamento e fiscalização, mediante recibo, para efeito dc posterior verificação da

conformidade dos serviços com as especificaçõcs solicitadas;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O recebimento defrnitivo dos serviços dar-se-á por servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que comprove a perfeita condição técnica do objeto contratado;

CLÁUSULA DÉCIDIA SÉTIMA - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a

responsabilidade da contratada quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. A
CONTRATADA cfcruará a instalação e ativará a conexão.

DOS RECURSO§ ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Os recursos necessários para tal aquisição serão provenientes da

seguinte classificação orçamentáría:

órgão 23000 Secretaria de Cultura

Unidade
Orcamentária

23001 Secretaria de Cultura

Ação 2411 RealizaÉo e/ou apoio a eventos, festas, feiras, exposiÉes, concursos cultuÍais,
datas comemoraüvas e outras atividades artístico-culturais

Despesa 572
Elemento 3.3.90.39.00 Outros Servicos de Terceiro - Pessoa Jurídica
Recurso 1.501 .0000 Recursos Próprios

órgão 23000 Secretaria de Cultura

Unidade
Orçamentária

23001 Secretaria de Cultura

Função 04 Administ.açào

Sub-tuhção 392 Difusão Cultural

Ação 2197 MANUTENÇÃo DAs ATIVIDADES RELACIoNADAS Ao EVENTo "FESTIVAL DE
INVERNO DE GARANHUNS'.
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Despesa 499

Élemênto 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoá Jurídica

Rêcurso 1.500.1001 Rêcursos Própnos

nrr'qurr-Ínnro BconôrvlICo-FINANCEIRo E ATUALtzlLçÃo FINANcf, IRA

Cf,ÁUSUt l OÉCtwtl NONA - O preço será fixo e irreajustável durante a execução do contrato,
cxceto se comprovada as situaçõcs dcscritas na lei 14133/21 .

DAS ALTERAÇOES, ICRÉSCTMOS E SUPRESSÕES.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

z- contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da

CONTRATANTE, até o limite de 25Yo (vtnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado <Io

- CONTRATO.

PAR Á.GRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão

exceder o limite de 25%o (vinte e cinco por cento).

PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante

celebração de prévio temro aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de I (um) mês, conforme art. ll2 daLei n' 14.133, de ?021).

PARTIGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'
14.133, de 2021 .

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÔBS NNS PARTES

cLÁusuLA VIGESIMA PRIMEIRA - São obrigações da CONTRATADA:

a) Fomccer os itens de acordo com as determinaçõcs do CONTRATANTE e as normas previstas
neste instrumento Contratual.
b) Manter a assiduidade e a pontualidade na execução do fomecimento;
c) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administraçào e/ou a terceiÍos, durante a
prestação dos serviços, que sejam praticados pela contratada, seus prepostos e/ou subcontratada^s;

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçõcs de habilitação c qualificação técnica;
e) Aceitar nas mcsmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao valor
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei 14.133121 e Postcriores
alterações;
f) Fomecer materiais e equipamentos empregados na execuçâo de boa qualidade, bem como será

empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada eficiência para o fim a que se

destina;
g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, funcionários, preposto ou representanle ao Município de
Garanhuns-PE ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
h) Para a execuçào de quaisquer serviços deverão ser fomecidos e instalados os Equipamentos de

cfu.IilRá g
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Proteção Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na NR-18 da
Portaria n.o 3.214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;
i) Quando da cxecução dos serviços, manter os locais de ffabalho desobstruídos e bem sinalizados,
quando ior o caso, dc maneira a não comprometer a segurança daqueles quc ali trafegam, inclusivc no
passeio do logradouro e via pública;
j) Responsabilizar-se pelo fomecimento dos sewiços e itens necessários para o cumprimento dos
prazos contratuais.
k) Assumir c promover sob sua exclusiva rcsponsabilidade e à sua custa, o pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer outros tributos de origcm federal, estadual e municipal, vigentes na data dc
assinatura do presente instrumento, sobre a realização dos serviços, ora contratados ou gerados por
fatos ligados à execução do contrato, como também manter-se inteiramente em dia com as

contribuições previdenciarias, mediante rigorosa comprovação de ausência de débitos para com os

órgãos públicos.

/\ CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - são obrigações da GoNTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto do instrumento contratual,
através da Secretaria dc Cultura;
b) Eferuar o pagamcnto na forma e prazo previstosl
c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial e/ou total,
sempre que houver descumprimento das normas pré estabelecidas em contrato;
d) A revisão, quando for o caso, do cronogÍama para a execução do Contrato, em razão de
alterações, modificações ou acréscimos necessários, ficará inteiramente sob responsabilidade da
CONTRATANTE;
e) A Secretaria Municipal de Culrura, fica rescrvado o direito de paralisar ou suspender a qualquer
momento a execução do contrato, caso haja qualquer infringência das normas legais ou procedimentos
aplicados;
Í) Fica a Contratantc isenta de quaisqucr reclamações ou açõcs quc possam advir, de infração
dccorrente da execução do Contrato;
g) Fica a CONTRATANTE obrigada a efctuar o pagamento à CONTRATADA após a execução
dos sewiços, objeto deste instrumento convocatório, após atesto de recebimcnto definitivo.

DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - As alteraçôes, porventura, necessárias ao fiel cumprimento
do objeto deste contrato, serão efetivadas na forma e condições da Lci N.' l4.l33l2l e alteraçõcs
posteriores.

DA INEXECUÇÃO, PEN^I,LIDADES, RESCTSÃO E NULIDADE CONTRATUATS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela adündos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
ADVERTENCIA ESCRITA, através de Notificação Administrativo Extrajudicial, com o intuito de
registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas
leves que não acarretem prejuízos graves ao Município;

PARÁGRÂFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, a

CONTRATADA que:

ctu:li,RÉ s
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a. der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações assumidas

no presente instmmento;
a. der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
a. der causa à inexecução total do CONTRATO;

a. ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado;

a, apresentar documentação falsa ou prcstaÍ declaração falsa durante a exccuçào do

CONTRATO;

a. praticar ato fraudulento na exccução do CONTRATO;

â. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

a. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lci n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

PARIGRAFO SEGUNDO: Será apticável a sanção de advertência quando a CONTRATADA
dcscumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não acarrete

dano à Administração e quc não justiÍique a imposição dc pcnalidadc mais grave, cm cspecial pelo

descumprimcnto das obrigações prcvistas nos itens V a X da CLAUSULA OITAVA deste

CONTRÂTO ("Das Obrigações da Contratada").

PARTIGRAFO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razâo do atraso no cumprimcnto das

obrigações prcvistas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos II e III da CLAUSULA
OITAVÀ, no pcrccntual de até 0,5oÁ (cinco décimos por ccnto) ao dia, a scr calculada sobre o valor da

parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigação,

independentemente de notificação do contratado para constituição em mora.

PARÁGRAFO QUARTO: Após o 30' (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o
dcscumprimento total da obrigação e a multa moratória sc converterá em multa compensatória, a ser

calculada no percentual dc 15% (quinze por ccnto) a 30% (trinta por cento) sobrc o valor da parcela

^ inadimplida, podendo dar ensejo à cxtinção do contrato c aplicação da pcnalidade de impedimento, se
* configurado grave dano à Administração.

PARÁGRAFO QUINTO: A pcnalidade dc multa compensatória será aplicada nos casos de

dcscumprimento das obrigações contratuais pcla CONTRATADA. sempre quc delcs decorrer
inexecução parcial do CONTRATO que causc grave dano à Administração, ao funcionamcnto dos

scwiços públicos ou ao interesse colctivo, bem como retardamento injustificado à cxccução ou cntrcga
do objeto contratado, nos termos das alíncas "b" e "d", respectivamente, do PARÁGRAFO
PRIMEIRO. de acordo com as seguintes regras:

. l% (um por cento) a 57o (cinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO, a ser aplicada a
quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s);

II. 5% (cinco por cento) a l0%à (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada
quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso I da CLÁUSULA OITAVA, se a

situação não se enquadrar em obrigação contratual específica;

IV. l% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada
quando a CONTRATADA descumprir as obrigações prcvistas nos incisos IV, XI e XVII da
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cr-Áusur-a orrAVA;

Y, l0oÁ (dez por cento) a 20%o (vinte por cento), calculada sobre o valor do CONTRAIO, a ser
aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos XIX e XX da
CLAUSULA OITAVA;

V[,0,5% (cinco décimos por cento) a2%o (áois por ccnto), calculada sobre o valor do CONTRATO, a

ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XVIII da
CLAUSULA OITAVA e não sanar a pendência no prazo estipulado;

Vll. 5% (cinco por cento) a l0oÁ (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, quando a

CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso XV da CLÁUSULA OITAVA;

VI[. 5% (cinco por cento) a 10oÁ (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser
aplicada quando a CONTRÂTADA descumprir a obrigação prevista no inciso XXI da CLÁUSULA

^ OITAVA;

PARAGRAFO SEXTO: As sanções de multa prcvistas no PARAGRAFO QUINTO poderão ser
aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar c contrataÍ com a
Administração Direta e Indireta do Município de Garaúuns, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito)
meses.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea "c"
do PA&IGRAFO PRIMEIRO, será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a

Administração Direta e Indireta do Município de Garanhuns pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis)
meses, além de multa compensatória no percentual de 10oÁ (dez por cento) a 20%o (vinte por cento)
sobre o valor do contrato-

PARAGRAFO OITAVO: Quando do cometimento das infrações previstas nas alineas "e", "f', "g" e
"h" do PARÁGRAFO PRIMEIRO, ou quando praticadas as inllações descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de

,.- inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis)

_ ânos, além da multa compensatôia de 20Vo (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do
contrato.

PARÁGRAFO NONO: A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será
objeto de compensaçâo com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à

CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRÂTO ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.

PARÀGRAFO DECIMO SEGUNDO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos
pelo CONTx.+*TANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será
cobrada administÍativamente.
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plruicnafo oÉcflfo TERCEIRO: Não havendo o pagamento integral da multa em sede

administrativa, o processo scrá encaminhado à Procuradoria Gcral do Município para inscriçào cm
Dívida Ativa c cobrança.

pln ÁCn-lrO oÉCIpf O QUARTO: A apticação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

procedimento previsto na Legislação Municipal.

pmr(CnnrO DÉCrMo QUINTO: Na fixação das penalidades, denro das faixas de multa
estabelecidas neste Contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser

observadas:
a) a natvreza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;

e) a vantagem auferida em virtude da infração;

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomte normas e orientações dos

órgãos de controle intemo.

PARTIGRAFO DÉCIMO SEXTO: Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou

inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenaçào

anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até

50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei.

PARÁGRÂFO DÉCIMO SÉTIMO: Os atos previstos como inÍiações administrativas na Lei n"

^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Adrninistração Pública que também

- sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntaÍnente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
deÍinidos na Lei Estadual n' 16.309, de 2018.

PARÁGRAFo DÉCIMO OITAVo: A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com
relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÁO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela
CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da
CONT(A-TADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do
objeto contratado.
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panÁcnafo SEGUNDO: A CoNTRATANTE designa Antônio Carlos Ferreire de Lima,
matrícula n" 23073, auxiliar de gestâo do setor de análises e cálculos, como servidor responsável

pela fiscalização do CONTRATO.

PARIIGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá tcr pleno conhecimento do CONTRATO e das demais
condições constantes do Edital e scus anexos, tcndo, entre oukas, as scguintcs atribuiçõcs:

a) Fiscalizar a regularidade e adequaçào dos serviços prcstados, de acordo com as cspccihcações
previstas no Termo de Referôncia, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os rcgistros de

cventuais falhas verificadas e das medidas corrctivas necessárias;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos prazos

definidos no CONTRATOT

c) Reunir-se com o pÍeposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da execução do
objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do CONTRATO;

,^. d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas a.s condições contratuais assumidas, na

_ forma prevista neste GoNTRATO;

e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a neccssidadc de altcrações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razÁo de fato superveniente;

f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se

encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com
qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente;

g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou realizados

inadequadamente, podendo assinalar pÍazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme
avaliaçào da execução dos serviços:

h) Atestâr as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as ao

gestor do CONTRÂTO pÍra pagamento;

i) Comunicar ao gestoÍ do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

,r j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que

- sejam passíveis de aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATANTE designa Brunno Franklyn Sobral Vilarim, como
servidor(a) responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;

c) Consolidar as avaliações recebidas e encamiúar as consolidações e os relatórios
à CONTRATADA;

d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível, garantindo
a defesa prévia à CONTRATADA;

e) Propor aplicação de sanções administrarivas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais dos contratos;

f) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas pelo
fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais;
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g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virnrde de serviços total ou
parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por motivos imputáveis à
CONTRATADA;

h) Mantcr controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO QUINTO: A ciência da designação devcrá ser assinada pclos scrvidores indicados
para atuar como fiscal c gestor do CONTRATO, conformc termo em anexo.

PARÁGRAFO SEXTO: A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões dc conveniência

ou interesse público, será realizada mediante simplcs apostilamcnto ao presente CONTRATO,
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

CLÁUSULA \TGÉSIMA SEXTA _ DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRÂTO somcntc se extingue quando cumpridas as obrigaçôes

de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmcnte estipulado para tanto.

Crs.-TIt, s

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará automaticÍrmente proÍrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
apostilar a readequação do cronograma fisico-financeiro do CONTRATO.

pARÁGRAFO TERCEIRO: Quanto a não conclusão do CONTRATO no prazo iniciaLnente
estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA:

L Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativasl

II. Poderá a Administração optar pcla extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da exccução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: Constituem motivos para cxtinção do CONTRATO, indepcndentemcnte

do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei n' 14.133, dc

rr., 2021.

PARTIGRAFO QUINTO: A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de

autonzação escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, a^ssegurados o

contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO: Aptica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei
n" 14.13312021.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O termo dc cxtinção, semprc quc possivel, scrá instruído com os seguintes

documentos:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmcnte cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉrrnan - A incxccução total ou parcial das obrigaçõcs assumidas
sujeitará a cmpresa adjudicatária às sançõcs previstas na Seção II do Capítulo IV da Lci 8.666193 c/c/
aÍÍ. 7" da Lei 10.520/2002, podendo a Administração, garantida a prévia dcfcsa, aplicar ao
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FORNECEDOR as seguintes sançôes:

a) Advertência
b) Multa de 0,2 (dois décimos por ccnto) por dia de atraso, sobrc o valor total ou da parcela não

entregue, o descumprimento das obrigaçõcs assumidas até o 30' trigésimo dia;
c) Multa de 0,5 (cinco décimos por ccnto) por dia de atraso, até o limite dc l57o (quinze por
cento), sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30'(trigesimo) dia,
sem prejuízo das demais pcnalidades;
d) Multa indenizat,ôna dc SVo (cinco por cento) sobre o valor total, no descumprimento das

obrigações assumidas;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 de lei 8.666/93;

^ g) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma
proporc ional ao inadimplemento.
h) As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
i) A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou
pagamento eventualÍnente devido a contÍatante ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;
j) As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no

cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa Conhatada, por escrito, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

CLÁUSULA YIGÉSIMA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES PERTTNENTES À I,CPO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obTigações da CONTRATADA:

I. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instnrções repassadas pela

CONTx,q,*TANTE;

II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. segundo os padrões técnicos
mínimos exigidos pela CONTRATAÀITE:

III. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade,
eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de forma a

reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está exposta;

fV. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

V. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita necessidade e

que tenha assumido compromisso formal de pÍeservar a conhdencialidade e segurança de tais dados,

ou ao próprio titular dos dados, devendo tal compromisso estar disponível em caráter permanente para

exibição à CONTRATANTE, mediante solicitação;

VI. Pcrmitir a realização dc auditorias da CONTRATANTE e disponibilizar toda a informação
necessária para demonstrar o cumpímento das obrigaçôcs relacionadas à sistemática dc proteção dc
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dados:

VII. Informar e obter a anuôncia prévia da CONTRATANTE sobrc a utilização de scrviços de

terceiros para sustental ou viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia da Informação e
Comunicação - TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO;

VIII. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e

documentação que comprovcm a implementação dos requisitos de segurança especificados na

contratação, de forma a asseguÍar a auditabilidadc do objeto contratado, bem como os demais

dispositivos legais aplicáveis;

IX. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela CONTRATANTE
e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros

legitimos interessados;
X. Cornunicar formalmente e de imediato à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer risco, ameaça

ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular
de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções;

Cas-rtJR* g

XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da

CONTRÀTANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do

presente CONTRATO;

XII. ObteÍ, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos termos do

art. 8' da Lei rf 13.709/2018:

XIII. Abster-se da utilização dos dados pessoais tÍatados para finalidade diversa da execução dos

serviços objeto deste CONTRÀTO;

XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o
tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem como dispor
de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos

^ titulares dos dados;

XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE em razão de coleta e tratamento

inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades pretendidas no presente

CONTRATO;

XW, Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser

causados em razâo do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados

compartilhados pela CONTRATANTE;

XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua
posse, ao enceÍrar a execuçào do CONTRATO ou após a satisfação da frnalidade pretendida;

XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes

da LGPD;

XIX. Exigir de sub operadores e subcontratados, se for o caso, o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;

XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRÂTO administrativo em formato
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interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas

na LGPD, c em ambiente virtual controlado, com registro individual rastrcávcl de tratamentos

realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para cfeito de responsabilização, em

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

PARÁGRAFo SEGUNDo: São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade dc

CONTROLADORA:

I. Fomecer, observadas as direkizes de sua Po'lítica Local de Proteção de Dados Pcssoais e Politica de

Privacidade, as instruções e condiçôes necessárias ao tratamento dos dados pela

OPERADORA/CONTRATADA;

II. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilicitas de destruição, perda, alteração.

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito;

III. Adotar mecanismos tÍansparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitarn a clêncla

inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter,

minimamente, as medidas acima indicadas;

IV. Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas pelos

usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução do objeto

contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a aceitação dos termos de

uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso;

V. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de tratamento
para cada dado coletado;

VI. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de

incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o recebimento da

comunicação formal feita pela CONTRATADA;

VII. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos paÍa a prestação do serviço e compartilhados
com a CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto quando necessários ao atendimento das

finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal n' 13.709i2018, quando estará autorizada a sua

conservação;

VIII. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser

causados em razào do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança

estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de compartilhamento dos dados, a menos
que Íeste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do tirular dos dados ou de terceiro.

DA SUBCONTRATAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - Não será admitida a subcontratação do objeto do CoNTRATO

GAIIA!YI{I,,NS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
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Nos termos do art. 94 da Lei n" 14.133, de 202, o presente instrumento contratual será publicado no

Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados da data de sua

assinatura, bem como na Associação Municipalista de Pemambuco - AMUPE, como condição de sua

cficácia.

CLÁUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DA RESOLUÇÃO DE CONTROVERSIAS E DO

FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para dirimir os litígios

decorrentes deste CONTRAIO, obedecidos os termos do art. 92, § 1", da Lei 14.133, de 2021.

E, para Ftmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme aLei f 14.133121.

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 03 (três) vias

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Garanhuns, 05 dejunho de 2025

CONTRATANTE:

Cilililte s

SANDRACRISTINA
RODRIGI]ES

ÂLBINO:7933 Í 41115

Digitally tigned by SANDRA
CRIS]INÁ RODRIGUÉS

ALBINO:79331416415

ffiNs
CNPJ" I 1.303.906/0001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES
ALBINO

cPF 793.3 l4.r«-15
SECRETÁRIA DE CULTURA

CONTRATADA:
GUSTAVOANDRE A5sinadodefoÍmadisitãrpoícosrA :ifll:11ài,1'.:3"^
CESAR:6185041 1468 Dàdo!:2025.06.1 1 rr:12:ar {30o

RADIUM TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ n'. 05.291 .94410001-89
Gustavo Andre Costa Cesar

CPF n' 618.504.1 l4-68
REPRESENTANTE LEGAL
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